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PROJETO DE LEI Nº 0218/2025                            Em, 19 de agosto de 2025 
 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO, INSTALAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO DAS FEIRAS LIVRES E 
FEIRAS ESPECIAIS NO MUNICÍPIO DE CABO 
FRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 
 
 Art. 1º A organização, instalação e funcionamento das Feiras Livres e Feiras 
Especiais para comercialização de produtos hortifrutigranjeiros, artesanato, 
gastronomia, economia solidária e antiguidades no Município de Cabo Frio serão 
regidos por esta Lei. 
 
 Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca será 
responsável pela fiscalização do cumprimento desta Lei, contando com o apoio das 
Secretarias Municipais de Segurança e Ordem Pública, Mobilidade Urbana, Meio 
Ambiente e Clima, Fazenda, Cultura e da Companhia de Serviços de Cabo Frio 
(COMSERCAF). 
 

CAPÍTULO II 
Das Definições 

 
 Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
 I - Feiras Livres: atividades periódicas, realizadas em locais autorizados pelo 
Município, em instalações provisórias, para comercialização de produtos 
hortifrutigranjeiros, artesanato, pescados, confecções, obras de arte, artigos domésticos 
e similares; 
 II - Feiras Especiais: eventos temporários autorizados pelo Município que se 
diferenciam pela natureza dos produtos, localização ou perfil dos feirantes; 
 III - Artesanato: atividade cultural e econômica de transformação manual de 
matéria-prima em produto acabado, com características manufatureiras artesanais; 
 IV - Economia Solidária: conjunto de atividades econômicas autogeridas que 
envolvem produção, distribuição, consumo e crédito; 
 V - Hortifrutigranjeiros: produtos agrícolas in natura ou processados 

manualmente, preferencialmente sem aditivos químicos, incluindo frutas, legumes, 

flores, cereais, ovos e mel; 

 VI - Antiguidades: objetos antigos, raros ou de valor histórico, artístico ou 

cultural. 
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CAPÍTULO III 

Do Comitê Gestor Municipal de Feiras – CGMF-CF 

 

 Art. 3º Fica criado o Comitê Gestor Municipal de Feiras de Cabo Frio 

(CGMF-CF), subordinado ao Gabinete do Prefeito, presidido pelo Secretário Municipal 

de Agricultura e Pesca e composto por representantes titulares e suplentes das seguintes 

entidades: 

 I - Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca; 

 II - Secretaria Municipal de Segurança e Ordem Pública; 

 III - Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana; 

 IV - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Clima; 

 V - Secretaria Municipal de Fazenda; 

 VI - Secretaria Municipal de Cultura; 

 VII - Companhia de Serviços de Cabo Frio (COMSERCAF); 

 VIII - EMATER; 

 IX - SEBRAE; 

 X - Poder Legislativo Municipal. 

 

 § 1º Os membros do Comitê Gestor serão indicados pelo Chefe do Executivo no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei. 

 

 § 2º O Comitê deverá elaborar seu Regimento Interno no prazo máximo de 30 

(trinta) dias após sua instalação. 

 

 § 2º-A. O Regimento Interno poderá regulamentar aspectos técnicos e 

operacionais, incluindo critérios de seleção, infraestrutura mínima, substituições e 

funcionamento das feiras. 

 

 § 3º O exercício da função de membro do Comitê é considerado de relevante 

interesse público e não será remunerado. 

 

 § 4º O Comitê realizará reuniões ordinárias trimestrais e extraordinárias quando 

convocadas, publicando suas decisões para garantia de transparência. 

 

CAPÍTULO IV 

Do Cadastro e Autorização dos Feirantes 

 

 Art. 4º O cadastro dos feirantes será gratuito, realizado mediante chamada 

pública, e instruído com a documentação exigida: 

 I - Documento de identificação (RG e CPF); 

 II - Comprovante de residência atualizado no Município de Cabo Frio; 

 III - Documentação do veículo, quando aplicável; 

 IV - Laudo da Vigilância Sanitária para produtos alimentícios; 

 V - Outros documentos que a Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca julgar 

necessários. 
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 § 1º Agricultores devem apresentar comprovação da atividade junto à 

EMATER. 

 

 § 2º A Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca será responsável pelo 

cadastro e emissão da ficha de identificação. 

 

 Art. 5º A autorização para o exercício da atividade será pessoal, intransferível e 

exigirá a presença do feirante ou suplente cadastrado durante as feiras. 

 

 Art. 6º Substituições eventuais poderão ser autorizadas, preferencialmente para 

familiares diretos, limitando-se a até dois substitutos por matrícula. 

 

CAPÍTULO V 

Dos Direitos e Deveres dos Feirantes 

 

 Art. 7º São deveres do feirante: 

 I - Cumprir os horários e locais estabelecidos para funcionamento das feiras; 

 II - Manter higiene, disciplina e urbanidade; 

 III - Comercializar apenas os produtos autorizados; 

 IV - Zelar pela limpeza do espaço utilizado; 

 V - Utilizar equipamentos e barracas padronizadas; 

 VI - Participar da eleição da Comissão representativa da feira; 

 VII - Justificar faltas e renovar autorizações e licenças sanitárias conforme 

legislação vigente; 

 VIII - Outras obrigações previstas no regulamento do CGMF-CF. 

 

 Art. 8º São direitos do feirante: 

 I - Receber a autorização e licença sanitária, quando aplicável; 

 II - Solicitar transferência do ponto comercial, quando disponível; 

 III - Ausentar-se por até 30 (trinta) dias, após 12 meses de atividade, mediante 

autorização do CGMF-CF; 

 IV - Ter representação formal por Comissão eleita; 

 V - Ter assegurada a participação em processo transparente de seleção e 

remanejamento. 

 

 § 1º Será garantido percentual mínimo de 10% (dez por cento) das vagas a 

agricultores familiares e participantes de programas de economia solidária e inclusão 

produtiva. 

 

CAPÍTULO VI 

Do Funcionamento das Feiras 

 

 Art. 9º As feiras funcionarão nos seguintes horários: 

 I - Feiras Livres: Segunda-feira a sábado, das 07h às 13h; domingo, das 07h às 

14h; 

 II - Feiras Especiais: Das 08h às 22h. 
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 § 1º O CGMF-CF poderá alterar horários mediante solicitação formal de pelo 

menos 50% dos moradores do bairro/setor e parecer favorável do Comitê. 

 

 § 2º Feiras noturnas, itinerantes ou temáticas poderão ser autorizadas mediante 

requerimento e parecer do CGMF-CF. 

 

 § 3º A implantação de novas feiras dependerá da comprovação de interesse 

público, viabilidade técnica e manifestação formal e fundamentada da população local. 

 

 § 4º A realização de audiência pública será obrigatória previamente à instalação 

de novas feiras. 

 

 Art. 10 O número de bancas por feira deve respeitar o limite mínimo de 10 (dez) 

e máximo de 250 (duzentos e cinquenta). 

 

CAPÍTULO VII 

Da Infraestrutura e Suporte Operacional 

 

 Art. 11 O Poder Executivo poderá disponibilizar infraestrutura básica às feiras, 

incluindo: 

 I - Banheiros químicos; 

 II - Pontos de água e energia elétrica; 

 III - Tendas padronizadas; 

 IV - Pontos de coleta e limpeza urbana. 

 

 § 1º A disponibilização dependerá da viabilidade técnica e orçamentária. 

 

 § 2º As condições e responsabilidades poderão ser estabelecidas por resolução 

do CGMF-CF. 

 

CAPÍTULO VIII 

Da Fiscalização e Penalidades 

 

 Art. 12 A fiscalização será realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura e 

Pesca, com apoio dos órgãos competentes. 

 

  Art. 13 O descumprimento das normas sujeitará o feirante às seguintes 

penalidades: 

 I - Advertência; 

 II - Multa; 

 III - Suspensão temporária; 

 IV - Cassação da autorização. 
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 Art. 14 A cassação da autorização implicará a perda da vaga e impedimento de 

participação em novas seleções por 2 (dois) anos. 

 

 Art. 15 Casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Agricultura 

e Pesca. 

 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Finais 

 

 Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

 
Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2025. 

 
 

TATÁ DE TAMOIOS 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA: 
O presente Projeto de Lei visa disciplinar a organização, instalação e 

funcionamento das feiras livres e especiais no município de Cabo Frio, estabelecendo 
critérios claros para a comercialização de produtos hortifrutigranjeiros, artesanatos, 
alimentos artesanais, economia solidária, antiguidade e demais modalidades envolvidas. 
 Atualmente, observamos a necessidade de regulamentação para garantir a 

segurança jurídica dos feirantes e consumidores, a qualidade dos produtos 

comercializados, e a preservação do espaço público, respeitando as características 

culturais e econômicas locais. A regulamentação também objetiva fomentar a geração de 

renda e o desenvolvimento sustentável dessas atividades, que têm grande importância 

para a economia informal, o turismo e a cultura local. 
Além disso, a criação do Comitê Gestor Municipal de Feiras permitirá a 

coordenação eficiente entre os órgãos públicos envolvidos, possibilitando maior 
controle, fiscalização e melhorias contínuas nas feiras, garantindo um ambiente seguro, 
organizado e atrativo tanto para os comerciantes quanto para a população. 

Assim, esta proposição se configura como um importante instrumento para 
promover a valorização dos pequenos produtores e artesãos, fortalecer a agricultura 
familiar e a economia solidária, contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico e 
cultural do município. 

Por esses motivos, contamos com o apoio dos nobres vereadores para aprovação 
deste Projeto de Lei.      

 
 
 

 
  


